Estado de santa catarina

Prefeitura municipal de ermo

LEI  Nº.  002,  de  03 de Janeiro de 1997.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE ERMO PARA O EXERCÍCIO DE 1997 E DÁ OUTRAS PROVI DÊNCIAS.

ALTAMIRO  SCHMIDT, Prefeito  Municipal  de  Ermo, Estado  de Santa  Catarina, faço saber a todos os habitantes deste Município,    que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  O Orçamento do Município de Ermo, para o Exercício de 1997, referente  a Administração Direta, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 3.000.000,00 ( Três milhões de reais).

Art. 2º  A  receita decorrerá da arrecadação de tributos e de outras receitas de capital, na forma da Legislação vigente, discriminada nos ANEXOS  I  e          II,  com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES  ...........................           2.950.000,00

Receita Tributária.........................................              295.000,00

Receita Patrimonial.......................................                25.000,00

Receita de Serviços.......................................                  5.000,00

Transferências Correntes...............................           2.570.000,00

Outras Receitas Correntes.............................                55.000,00

RECEITAS DE CAPITAL ............................                 50.000,00
Operações de Crédito...................................                 20.000,00

Alienações de Bens......................................                  10.000,00

Transferências de Capital.............................                  20.000,00

TOTAL...........................................................             3.000.000,00

Art. 3º.  A despesa fixada observará a programação constante nos Anexos abaixo:

ANEXO I

DESPESAS POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

Câmara de Municipal de Vereadores.............              103.000,00

Gabinete do Prefeito.....................................               271.000,00

Administração e Finanças..............................              182.000,00

Agricultura e Meio Ambiente........................              313.000,00

Educação, Cultura, Esporte e Turismo..........              760.000,00

Obras, Transp., Viação e Serviços Urbanos..               740.000,00

Saúde e Promoção Social .............................              331.000,00

Reserva de Contingência ..............................              300.000,00

TOTAL ...........................................................           3.000.000,00

ANEXO II

DESPESAS POR FUNÇÃO DE GOVERNO

01-Legislativo .............................................               103.000,00

03-Administração e Planejamento ................               433.000,00

04-Agricultura .............................................               313.000,00

06-Defesa Nacional e Segurança Pública ......                 20.000,00

08-Educação e Cultura .................................               760.000,00

10-Habitação e Urbanismo ...........................                 80.000,00

13-Saúde e Saneamento ...............................                241.000,00

15-Assistência e Previdência ........................                  90.000,00

16-Transporte ..............................................                660.000,00

99-Reserva de Contingência .........................                300.000,00

TOTAL...........................................................              3.000.000,00

Art. 4º  O Poder Executivo fica autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar  o fluxo dos dispêndios ao efetivo comportamento da arrecadação ao longo do exercício financeiro.

Art. 5º  Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os recursos        da Reserva de Contingência para suprir insuficiências nas dotações  orçamentarias.

Art. 6º  Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar e          anular dotações orçamentarias  do orçamento vigente, para suprir as insuficiências decorrentes do exercício financeiro do ano em curso, dentro da mesma categoria de programação de cada Órgão.

Art. 7º  Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os recursos        do Excesso de Arrecadação para suprir insuficiências nas dotações orçamentarias   no      limite de até 50% (cinqüenta por cento) do orçamento.

Art. 8º  Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar        dotações orçamentarias conforme o que preceitua  o Art. 43  da Lei 4320 de 17.03.64.

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor a partir de 01 de Janeiro de          1997, revogadas as disposições em contrário.

Ermo, 03 de Janeiro de 1997.

----------------------------------------------

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal.
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